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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. JUROS  MORATÓRIOS.  CORREÇÃO MONETÁRIA.  ART. 406
DO CC.  SELIC.  DÍVIDAS DE NATUREZA CIVIL. APLICABILIDADE.
SÚMULA Nº 568/STJ.
1. A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido
de que a taxa de juros moratórios, após a vigência do Código Civil de 2002,
é a Taxa Selic - Sistema Especial de Liquidação e Custódia -, sendo inviável
sua cumulação com outros índices de correção monetária, consoante os
ditames do art. 406 do referido diploma legal,  aplicável às dívidas de
natureza civil. Precedentes. 
2. Recurso especial provido para determinar a incidência dos juros
moratórios segundo a variação da Taxa Selic, vedada sua cumulação com
outros índices de atualização monetária.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .30 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BRADESCO SAÚDE S.A.,  com
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra o
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado: 

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA EM FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS
ELABORADOS PELA CENTRAL DE CÁLCULOS. IRRESIGNAÇÃO DO
EXECUTADO.
1. Insurge-se o recorrente contra decisão que homologou os cálculos
elaborados pela Central de Cálculos, sob o argumento de que não deve ser
utilizada correção monetária e taxa de juros no percentual de 1% ao mês,
consoante requerido pela exequente, mas sim a taxa SELIC, nos termos do
art. 406 do Código Civil.
2. Ocorre que, quanto aos juros de mora e correção monetária, não se trata
de hipótese a permitir a fixação da taxa SELIC como índice a incidir sobre a
verba indenizatória do dano moral e sobre os valores decorrentes do
pensionamento. Não havendo simultaneidade na fluência dos encargos e,
também não se tratando de dívida tributária, deve ser afastada a aplicação
da taxa SELIC.
3. Matéria relacionada ao alcance da regra constante no artigo 406 do CC
/02, no que tange à aplicabilidade da taxa Selic, atinentes às dívidas civis
decorrentes de relação contratual que ainda está sob discussão no Superior
Tribunal de Justiça, no REsp nº 1.081.149/RS, sem decisão até o momento.
4. Precedentes.
5. Irresignação recursal que não merece acolhida visto que a atuação da
Contadoria Judicial ao aplicar os juros legais de mora se deu em perfeita
sintonia com o comando contido na sentença e no v. Acórdão que julgou os
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recursos de Apelação, ressaltando que em ambos não se fez qualquer
referência à aplicação da Taxa Selic. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE
IMPÕE. NEGATIVA DE PROVIMENTO AO RECURSO" (e-STJ fls. 58-68).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 80-85).
No recurso especial, o recorrente sustenta, além de divergência

jurisprudencial, violação do art. 406 do Código Civil, ao argumento de que, não
convencionados os  juros moratórios ou sem taxa estipulada, devem ser fixados com
base na Taxa Selic.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 134-143.
É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar. 
Com efeito, a  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se

no  sentido de que a taxa de juros moratórios, após a vigência  do Código Civil de
2002, é a Taxa Selic - Sistema Especial de Liquidação e Custódia -, sendo inviável sua
cumulação com outros índices de correção monetária, consoante os ditames do art.
406 do referido diploma legal, aplicável às dívidas de natureza civil.

A propósito:
 

"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 406 DO CÓDIGO
CIVIL. RELAÇÕES CIVIS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. APLICAÇÃO
DA SELIC. RECURSO PROVIDO.
1. O art. 406 do Código Civil de 2002 deve ser interpretado no sentido de
que é a SELIC a taxa de juros de mora aplicável às dívidas de natureza civil,
por ser esta a taxa 'em vigor para a atualização monetária e a mora no
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional'.
2. A SELIC é taxa que vigora para a mora dos impostos federais, sendo
também o principal índice oficial macroeconômico, definido e prestigiado pela
Constituição Federal, pelas Leis de Direito Econômico e Tributário e pelas
autoridades competentes. Esse indexador vigora para todo o sistema
financeiro-tributário pátrio.  Assim, todos os credores e devedores de
obrigações civis comuns devem, também, submeter-se ao referido índice, por
força do art. 406 do CC.
3. O art. 13 da Lei 9.065/95, ao alterar o teor do art. 84, I, da Lei 8.981/95,
determinou que, a partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios 'serão
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente'.
4. Após o advento da Emenda Constitucional 113, de 8 de dezembro de
2021, a SELIC é, agora também constitucionalmente, prevista como única
taxa em vigor para a atualização monetária e compensação da mora em
todas as demandas que envolvem a Fazenda Pública. Desse modo, está
ainda mais ressaltada e obrigatória a incidência da taxa SELIC na correção
monetária e na mora, conjuntamente, sobre o pagamento de impostos
devidos à Fazenda Nacional, sendo, pois, inconteste sua aplicação ao
disposto no art. 406 do Código Civil de 2002.
5. O Poder Judiciário brasileiro não pode ficar desatento aos cuidados com
uma economia estabilizada a duras penas, após longo período de inflação
galopante, prestigiando as concepções do sistema antigo de índices próprios
e independentes de correção monetária e de juros moratórios, justificável
para uma economia de elevadas espirais inflacionárias, o que já não é mais
o caso do Brasil, pois, desde a implantação do padrão monetário do Real,
vive-se um cenário de inflação relativamente bem controlada.
6. É inaplicável às dívidas civis a taxa de juros moratórios prevista no art.
161, § 1º, do CTN, porquanto este dispositivo trata do inadimplemento do
crédito tributário em geral. Diferentemente, a norma do art. 406 do CC
determina mais especificamente a fixação dos juros pela taxa aplicável à
mora de pagamento dos impostos federais, espécie do gênero tributo.
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7. Tal entendimento já havia sido afirmado por esta Corte Especial, por
ocasião do julgamento do EREsp 727.842/SP, no qual se deu provimento
àqueles embargos de divergência justamente para alinhar a jurisprudência
dos Órgãos Colegiados internos, no sentido de que 'a taxa dos juros
moratórios a que se refere o referido dispositivo é a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide
como juros moratórios dos tributos federais' (Rel. Min. TEORI ALBINO
ZAVASCKI, julgado em  e publicado no DJe de ). Deve-8/9/2008 20/11/2008
se reafirmar esta jurisprudência, mantendo-a estável e coerente com o
sistema normativo em vigor.
8. Recurso especial provido."
(REsp 1.795.982/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Relator
para acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, Corte Especial, julgado em 

, DJe de )21/8/2024 23/10/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. TAXA DE JUROS DE MORA. ART. 406 DO CC
/02. APLICAÇÃO DA SELIC. NÃO CUMULAÇÃO COM CORREÇÃO
MONETÁRIA.
1. Ação de ressarcimento, em fase de cumprimento de sentença.
2. Conforme a jurisprudência firmada por esta Corte, a taxa de juros
moratórios a que se refere o art. 406 do CC/02 é a Taxa SELIC.
3. Conforme entendimento desta Corte, os juros moratórios são consectários
legais da condenação e matéria de ordem pública. A procedência da
demanda, por si só, não induz ao acolhimento implícito dos critérios de
incidência de atualização monetária e juros de mora indicados na petição
inicial.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 2.067.380/MG, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de )10/2/2025 13/2/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. PARCELAS DA CONDENAÇÃO.
JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA
SELIC. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. 'A jurisprudência desta Casa admite o prequestionamento implícito,
entendido como o debate das teses jurídicas insertas nas normas
apontadas   como violadas, ainda que não haja referência expressa aos
dispositivos da legislação federal, sendo essa a situação dos autos' (AgInt no
REsp 2.080.316/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).16/10/2023 18/10/2023
2. Segundo o entendimento do STJ, 'após a entrada em vigor do Código Civil
de 2002, atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o art. 406
do CC/2002 é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia - SELIC, sendo inviável a sua cumulação com outros índices de
correção monetária' (AgInt no AREsp 1.199.672/PR, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).04/10/2021 08/10/2021
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1.491.298/ES, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em , DJe de )4/3/2024 11/3/2024
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO DE  COBRANÇA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. ABUSO DE
MANDATO. TERMO INICIAL DOS  JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO.
RELAÇÃO CONTRATUAL. PRECEDENTES. TAXA LEGAL.  CÓDIGO CIVIL,
ART. 406. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que a fixação da taxa
dos  juros moratórios, a partir da entrada em vigor do artigo 406 do
Código Civil de 2002, deve ser com base na taxa Selic. Precedentes.
2. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.918.258/RS, Rel. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO,
Quarta Turma, julgado em , DJe ).20/9/2021 27/9/2021
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CPC/2015.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER CONVERTIDA EM
PERDAS E DANOS. JUROS DE MORA. ART. 406 DO CÓDIGO CIVIL. TAXA
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SELIC. TEMAS 99 E 112/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
PREJUDICIALIDADE. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO  JULGAMENTO DE
MÉRITO.
1. Controvérsia acerca da taxa de juros moratórios incidentes sobre
valor correspondente à conversão em perdas e danos de obrigação de fazer
de origem contratual.
2. Nos termos do art. 406 do Código Civil: 'quando os juros moratórios
não  forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando
provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver
em vigor  para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda
Nacional'. 
3. Nos termos dos Temas 99 e 112/STJ, a taxa de juros moratórios a que
se  refere o art. 406 do Código Civil é a taxa referencial do Sistema
Especial  de Liquidação e Custódia - SELIC, vedada a acumulação com
correção monetária.
4. Reforma do acórdão recorrido para substituir a taxa de 1% ao ano
pela taxa SELIC, vedada a cumulação com correção monetária. 
5. Prejudicialidade da alegação de negativa de prestação
jurisdicional,  tendo em vista a aplicação do princípio da primazia do
julgamento de mérito no presente julgamento.
6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."
(REsp 1.846.819/PR, Rel. Ministro PAULO DE  TARSO SANSEVERINO,
Terceira Turma, julgado em , DJe )13/10/2020 15/10/2020

 
Nessa toada, repisa-se, após a vigência do Código Civil de 2002, o

percentual dos juros moratórios deve ser calculado segundo a variação da Taxa Selic,
vedada a sua incidência cumulativa com outro índice de atualização monetária.

As conclusões adotadas pelo Tribunal estadual destoam, portanto, da
jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, com fundamento na Súmula nº 568/STJ, dou provimento
ao recurso especial para determinar a incidência dos juros moratórios segundo a
variação da Taxa Selic, vedada sua cumulação com outros índices de atualização
monetária.

Deixo de arbitrar honorários advocatícios de sucumbência, por se tratar, na
origem, de agravo de instrumento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADOS : RICARDO SILVA MACHADO - RJ109265

JAIME HENRIQUE PORCHAT SECCO - RJ129059
RECORRIDO : MARCELINA APARECIDA DE CASTRO
ADVOGADA : CÉLIA MARINA DESTRI DOS SANTOS - RJ067576

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do22/04/2025 28/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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